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ATOS OFICIAIS Prefeitura da Estância Turística de São Roque

ATOS OFICIAIS Câmara Municipal da Estância Turística de 
São Roque“Vereador Dr. Júlio de Lucca”

as Diretrizes Orçamentárias para o ano de 2021 e dá outras providências”.
Outrossim, informamos que o referido Projeto está à disposição do contribuinte interessado para apreciação 
também no site www.camarasaoroque.sp.gov.br.
O presente Edital será afixado no quadro de aviso da Câmara e publicado na imprensa local, ficando os refe-
ridos Projetos de Lei à disposição dos Vereadores e da Comunidade, pelo prazo de 10 (dez) dias, a contar de 
08/06/2020.

Câmara Municipal da Estância Turística de São Roque, 01 de Junho de 2020.

ISRAEL FRANCISCO DE OLIVEIRA
Presidente

Portarias: Nº 53 – que Altera o período de férias da servidora Sra. Simone Ghilardi Rocha Capuzzo, Gerente 
de Recursos Humanos, lotada na Diretoria Geral; Nº 54 – que Altera o período de férias do servidor Sr. Heredes 
Piedade, Gerente de Tecnologia e Informação, lotado na Diretoria Geral e Nº 55 – que Altera o período de férias 
da servidora Sra. Madeli de Fátima Figueira, Gerente Financeira, lotada na Diretoria Geral.

Registrado e publicado na Secretaria desta Câmara na data supracitada.

LUCIANO DO ESPIRITO SANTO
Coordenador Legislativo

CONCURSO PÚBLICO Nº 01/2019 

EDITAL 
EDITAL DE DIVULGAÇÃO DA CLASSIFICAÇÃO FINAL DO CARGO DE PROCURADOR JURÍDICO, APÓS REALIZAÇÃO DAS DUAS FASES E ANÁLISE DOS RECURSOS INTERPOSTOS EM CADA UMA DELAS.

A Câmara Municipal da Estância Turística de São Roque, no uso de suas atribuições legais,

TORNA PÚBLICO

A Classificação final para o cargo de Procurador Jurídico conforme segue, 

Lista de Candidatos Habilitados em Ordem de Classificação:

Lista Geral

E, para que ninguém possa alegar desconhecimento é expedido o presente Edital. 

São Roque, 02 de junho de 2020 

ISRAEL FRANCISCO DE OLIVEIRA 
Presidente

PORTARIAS EXPEDIDAS PELO SENHOR PREFEITO

NOMEANDO, a partir de 27 de maio de 2020, MARILEI VIDOTTE PLAZA, portadora da Cédula de Identidade RG n.º 
14.874.133-2, para exercer, em estágio probatório, o cargo de DIRETOR DE ESCOLA DE EDUCAÇÃO BÁSICA, com 
vencimento básico de R$ 4.584,10 (quatro mil, quinhentos e oitenta e quatro reais e dez centavos), com jornada de trabalho 
de 40 horas semanais, a que se refere o anexo XIII da Lei 2.208/94 e alterações posteriores, e Lei 3.680/11, tendo em vista 
a sua aprovação no concurso público n.º 01/2019 em 10º lugar. (PORT. 392/2020). ALTERANDO, a partir de 24 de abril 
de 2020, a jornada de trabalho da servidora RENATA CORRÊA DA SILVA, portadora da Cédula de Identidade RG n.º 
28.255.251-0, Odontólogo, lotada no Departamento de Saúde – DS, de 40 para 20 horas semanais. (PORT. 393/2020). Art. 
1º Fica determinado que os servidores públicos municipais que possuem uma ou mais férias vencidas, deverão gozá-las. § 
1º O diretor de cada departamento, por meio de planejamento, de forma imediata, deverá adotar medidas para o cumprimen-
to do artigo 1º, de tal forma que o serviço público não seja prejudicado. § 2º O disposto no caput deste artigo não se aplica 
aos servidores das áreas da Saúde, Divisão de Trânsito e Guarda Civil Municipal. Art. 2º O setor de Recursos Humanos – 
RH – da Prefeitura de São Roque deverá encaminhar para cada Departamento, no prazo de 5(cinco) dias corridos a contar 
da publicação desta Portaria, a relação de servidores com férias vencidas. Art. 3º No prazo de 10 (dez) dias corridos a contar 
da publicação desta Portaria, cada Departamento, através de seu Diretor, deverá encaminhar ao Gabinete o cronograma de 
concessão de férias dos servidores. Parágrafo único. Somente mediante justificativa do Diretor, a ser apreciada pelo Chefe 
do Executivo, o artigo 1º desta Portaria deixará de ser aplicado. Art. 4º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publi-
cação. (PORT. 394/2020). EXONERANDO a partir de 05 de junho de 2020, SILVIA MARIA SPLENDORE, portadora 
da Cédula de Identidade RG n.º 18.669.273-0, do cargo de provimento em comissão de Chefe da Divisão de Educação 
Infantil - DEI, do Departamento de Educação e Cultura – DE, a seu próprio pedido. – (PORT. 395/2020). EXONERANDO 
a partir de 05 de junho de 2020, GISELE DANIELA FANDI, portadora da Cédula de Identidade RG n.º 20.830.827-1, do 
cargo de provimento em comissão de Chefe da Divisão de Ensino Fundamental - DEF, do Departamento de Educação e 
Cultura – DE. – (PORT. 396/2020). EXONERANDO a partir de 05 de junho de 2020, LEODIR FRANCISCO RIBEIRO, 
portador da Cédula de Identidade RG n.º 23.401.142-7, do cargo de provimento em comissão de Diretor do Departamento 
de Educação e Cultura – DE, a seu próprio pedido. – (PORT. 397/2020). NOMEANDO, a partir de 05 de junho de 2020, 
GISELE DANIELA FANDI, portadora da Cédula de Identidade RG n.º 20.830.827-1, para exercer o cargo de provimento 
em comissão de Diretor do Departamento de Educação e Cultura - DE, constante no anexo XII da Lei 2.208 de 01 de feve-
reiro de 1994 e posteriores alterações. – (PORT. 398/2020).

DECRETOS

DECRETO N.º 9.276
De 28 de maio de 2020
Dispõe sobre a abertura de crédito adicional suplementar no orçamento programa do Município para exercício de 2020 e 
dá outras providências. 
CLAUDIO JOSÉ DE GÓES, Prefeito da Estância Turística de São Roque, no uso de suas atribuições legais, 
CONSIDERANDO a declaração de emergência em saúde e a decretação do estado de calamidade pública do Município de 
São Roque, em decorrência da pandemia do COVID-19, por meio dos Decretos 9221 de 19/03/2020 e 9228 de 27/03/2020, 
respectivamente; 
CONSIDERANDO o Decreto Estadual Nº 64.879, DE 20 DE MARÇO DE 2020 que reconheceu o estado de calamidade 
pública decorrente da pandemia do COVID-19, que atinge o Estado de São Paulo; 
CONSIDERANDO as ações do sistema único do Município e a execução dos serviços realizados pela Vigilância Sanitária 
e Vigilância Epidemiológica para enfrentamento da emergência de saúde pública que assola o país; 
CONSIDERANDO a Portaria 1393, de 21 de maio de 2020 emitida pelo Ministério da Saúde o qual destina auxílio fi-
nanceiro emergencial para a Santa Casa de Misericórdia de São Roque para enfrentamento do Coronavírus – COVID-19; 
CONSIDERANDO as diversas ações que já estão sendo promovidas pelo Município de São Roque por meio dos departa-
mentos, mas principalmente pelo Departamento de Saúde, o qual não tem envidado esforços para a preservação e recupera-

ção da saúde atuando juntamente com a Santa Casa de Misericórdia para enfrentamento do COVID-19.
DECRETA:
Art. 1º Fica aberto o Crédito Adicional Suplementar no valor de R$ 713.347,03 (setecentos e treze mil, trezentos e quarenta 
e sete reais e três centavos), para fazer face às ações de enfrentamento à pandemia de COVID 19.
Art. 2º Para fazer frente a finalidade deste Decreto, ficam suplementadas as seguintes dotações incluídas no orçamento 
programa do município no exercício de 2020:
(828) 01.09.09.10.305.0062.2316.3.3.90.39.00 ...... R$ 200.000,00
Fonte: 02 – Transferências em Convênios Estaduais – Vinculados
Outros Serviços de Terceiros – Pessoa Jurídica
Enfrentamento de Emergência em Saúde – COVID19
(830) 01.09.09.10.305.0062.2316.4.4.90.52.00 ...... R$ 230.000,00
Fonte: 02 – Transferências em Convênios Estaduais – Vinculados
Equipamentos e Material Permanente
Enfrentamento de Emergência em Saúde – COVID19
(831) 01.09.09.10.305.0062.2316.3.3.50.39.00 ....... R$ 283.347,03
Fonte: 05 – Transferências em Convênios Federais – Vinculados
Outros Serviços de Terceiros – Pessoa Jurídica
Enfrentamento de Emergência em Saúde – COVID19
TOTAL: .................................................................... R$ 713.347,03
Art. 3º Os recursos para o crédito adicional suplementar, autorizado no art. 1.º deste Decreto, serão provenientes de trans-
ferências do Fundo Nacional de Saúde conforme recursos financeiros estabelecidos nas Portarias MS 652 de 01/04/2020 
no valor de R$ 100.000,00 (cem mil reais), Portaria MS 1.393 de 21/05/2020, no valor de R$ 183.347,03 (cento e oitenta e 
três mil, trezentos e quarenta e sete reais e três centavos), Portaria SS 55, no valor de R$ 330.000,00 (trezentos e trinta mil 
reais) e Portaria SS 57, no valor de R$ 100.000,00 (cem mil reais).
Art. 4º O presente decreto deverá ser encaminhado ao Poder Legislativo, para conhecimento, nos termos das Instruções do 
Tribunal de Contas do Município. 
Art. 5º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.
PREFEITURA DA ESTÂNCIA TURÍSTICA DE SÃO ROQUE, 28/05/2020
CLAUDIO JOSÉ DE GÓES
PREFEITO   
PUBLICADO AOS 28 DE MAIO DE 2020, NO ÁTRIO DO PAÇO MUNICIPAL   

DECRETO N.º 9.277
De 28 de maio de 2020
Justificativa quanto a conveniência e oportunidade para a outorga de concessão onerosa dos serviços funerários no âmbito 
do município de São Roque, nos termos do art. 5° da Lei 8.987 de 13 de fevereiro de 1995 e dá outras providências.
CLAUDIO JOSÉ DE GÓES, Prefeito da Estância Turística de São Roque, no uso de suas atribuições legais,
CONSIDERANDO que o Município de São Roque possui a competência constitucional para organizar e prestar, direta-
mente ou sob regime de concessão, o serviço funerário, conforme art. 30, inciso V, da Constituição Federal; 
CONSIDERANDO que o art. 175 da Constituição Federal, e as Leis Federais 8.666/93 e 8.987/95, determinam que as 
permissões ou concessões de serviços públicos devem ser feitas por meio de licitação, na modalidade concorrência;
CONSIDERANDO que os serviços funerários são serviços públicos essenciais; 
 CONSIDERANDO que a Lei Municipal 2.455/1998 dispõe sobre a concessão de serviço funerário no município, o qual 
pode ser prestado diretamente pela Prefeitura ou mediante concessão de serviço público;
CONSIDERANDO que há muitos anos o serviço funerário é prestado por concessionária de serviço público o qual, vem 
sendo executado sob supervisão e fiscalização do Poder Público Municipal;
CONSIDERANDO que o Município não despende recursos com a manutenção do serviço uma vez que todos os custos são 
de responsabilidade da concessionária a qual é remunerada mediante o preço público cobrado dos usuários; 
CONSIDERANDO que a manutenção da prestação de serviços públicos por meio de concessão atende ao interesse público, 


